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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO FMSC Nº 03/2024 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2024 
PROCESSO SEI nº 24.1.000000228-7 

 
 

Torna público, para conhecimento dos interessados, que se encontra aberta a licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, do tipo "MENOR PREÇO", que tem como objeto o 
registro de preços para aquisição de Materiais de Expediente, Informática e outros, em 
atendimento às demandas da Fundação Municipal de Saúde de Canoas (FMSC), conforme as 
especificações deste Edital e seus anexos.  

O presente procedimento licitatório reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133, de 01º de abril 
de 2021; Decreto Municipal nº 549, de 26 de dezembro de 2023, Decreto Municipal nº 45 de 30 
de janeiro de 2024, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais 
legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

As empresas que desejarem participar do referido PREGÃO devem acessar o sítio 
www.pregaobanrisul.com.br necessitando estar credenciadas junto à Seção de Cadastro da 
CELIC (Central de Licitações do Estado/RS), podendo ser acessada pelo sítio 
www.celic.rs.gov.br. 

O Edital e seus anexos poderão ser baixados por download no sítio www.fmsc.rs.gov.br. 
link “licitações e contratos”.  

 
 

Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.celic.rs.gov.br/
http://www.fmsc.rs.gov.br/
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1. OBJETO 

 
 1.1. Constitui objeto da presente licitação a aquisição de Materiais de Expediente, 
Informática e outros em atendimento às demandas da Fundação Municipal de Saúde de 
Canoas (FMSC), situada na Rua General Salustiano, nº 678, Bairro Marechal Rondon, 
Canoas/RS, conforme especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em 11 (onze) lotes, formados por um ou mais itens, 
conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação 
em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens 
que os compõem. 

2. DO CALENDÁRIO 

 
2.1. O edital será divulgado no dia: 19/09/2024.  

2.2. Data da abertura das propostas: 04/10/2024.  

2.3. Data e Hora limite para recebimento de propostas: 04/10/2024 às 09h30min. 

2.4. Data e Hora da abertura de propostas: 04/10/2024 às 09h31min.  

2.5. Data e hora para início da Sessão e disputa de preços: 04/10/2024 às 09h45min. 

2.6. Formalização de consultas/impugnações/recursos: através do Sistema de Compras 
Banrisul www.pregaobanrisul.com.br. 

2.7. Endereço Eletrônico para entrega das propostas e disputa: www.pregaobanrisul.com.br 

2.8. Referência de tempo: Todas as referências de tempo citadas no aviso da licitação, neste 
Edital, e durante a sessão pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e 
serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Os interessados em participar na presente licitação deverão estar regularmente 
credenciados junto ao provedor do sistema, dispor de chave de identificação e senha pessoal 
(intransferíveis) através do site www.pregaobanrisul.com.br necessitando estar credenciadas 
junto à Sessão de Cadastro da Central de Compras/RS - CELIC, podendo ser acessada 
através do site www.celic.rs.gov.br.  

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 
identificação e senha, pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde 
também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber 
instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ele efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
http://www.celic.rs.gov.br/
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provedor do sistema ou a FMSC responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros.  

3.4. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá declarar, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que está ciente e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos neste Edital. 

 3.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o 
licitante às sanções previstas neste Edital, sem prejuízo às demais cominações legais. 

3.5. Os representantes de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar em 
campo próprio do sistema, quando do envio da proposta inicial, que as respectivas empresas 
enquadram-se nessa(s) categoria(s). 

 3.5.1. A ausência da declaração, naquele momento, significará a desistência da 
microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas 
pela Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação:  

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;  

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
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3.6.9. pessoas jurídicas reunidas sob a forma de consórcio, tendo em vista que a vedação 
não limitará a competividade. A participação de consórcios é recomendável quando o objeto 
considerado for “de alta complexidade ou vulto”. Não há nada que justifique a participação de 
empresas em consórcio no objeto em apreço, tendo em vista que não se reveste de alta 
complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico, bem como seu termo de 
referência não apresenta nenhuma característica própria que justificasse a admissão de 
empresas em consórcio; 

3.6.9.1. Deve-se esclarecer que no caso em tela a vedação à participação de 
interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida 
em que nas contratações de bens ou serviços comuns, perfeitamente pertinente e compatível 
com empresas atuantes no ramo licitado, é bastante usual a participação de empresas de 
todos os portes, às quais, em sua maioria absoluta, apresentam o mínimo exigido no tocante à 
qualificação técnica e econômico-financeira, demonstrando possuir condições suficientes para 
a execução de contratos dessa natureza, o que por consequência não tornará restrito o 
universo de possíveis licitantes individuais.  

3.6.9.1.1. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, 
visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado 
envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, 
não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a 
Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de 
consórcio. Entretanto, para o caso concreto em análise, tal dispositivo visa exatamente afastar 
a restrição à competição, na medida em que a reunião de empresas que, individualmente, 
poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, 
proporcionar a formação de conluios/cartéis para manipular os preços nas licitações. 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

3.6.12. Empresas não enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
4. DA PROPOSTA 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 

4.2. Os licitantes deverão consignar o valor unitário e total da contratação da proposta em 
reais, com duas casas decimais, considerado suficiente e completo, já inclusas todas as 
despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros, ainda que aqui não especificado, que possa 
incidir ou ser necessária à execução e ao cumprimento integral do objeto da licitação. 

4.3. O preço proposto será cotado em reais e será considerado suficiente e completo, o 
proponente já deverá ter previsto todas as despesas pertinentes, tais como encargos fiscais, 
comerciais, sociais e trabalhistas, e outros relativos ao objeto licitado, devidamente corrigido 
após o encerramento dos lances. 

4.4. O preço proposto será fixo e irreajustável, salvo disposições constantes na Lei Federal nº 
10.192/2001 e Decreto Municipal nº 45/2024. 

4.5. A proposta deverá ter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data 
da abertura da licitação. 

 4.5.1. A apresentação da proposta financeira pressupõe o pleno conhecimento e a plena 
aceitação, por parte da licitante, das normas, exigências e condições de habilitação 
estabelecidas no edital e seus anexos. 

 4.5.2. A eventual omissão na proposta financeira em relação a exigências do edital importa 
na submissão da licitante às normas nele estabelecidas. 

4.6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.6.1. que a licitante tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e 
especificações técnicas previstas neste edital; 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.6.2. que a licitante assume o compromisso de guardar todos os documentos 
originais/autenticados, anexados eletronicamente pelo prazo de 10 (dez) anos, e apresentá-los 
quando requeridos pela Administração Pública; 

4.6.3. que os documentos anexados eletronicamente ou apresentados para digitalização no 
ato da assinatura de ata de registro de preço, se for o caso, são fiéis aos originais e válidos 
para todos os efeitos legais, incorrendo nas sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, 
conforme a legislação aplicável, em caso de declaração falsa, sem prejuízo da 
responsabilização civil e criminal; 

4.6.4. que a licitante não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos, conforme previsto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n° 14.133/2021 (inciso 
XXXIII do art. 7o da Constituição Federal); 

4.6.5. que a licitante tem conhecimento acerca das condutas passíveis de penalidades 
elencadas no Edital, de acordo com a modalidade, e aquelas previstas no art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133/21, conforme legislação aplicável; 

4.6.6. que até a presente data inexistem fatos impeditivos à sua participação, salvo 
disposição extraordinária prevista em lei específica; 

4.6.7. que a licitante cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas (art. 63, IV da Lei Federal n° 14.133/21); 

4.6.8. que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes. 

4.7. As declarações mencionadas nos subitens anteriores são condicionantes para a 
participação no Pregão.  

4.8. Nos casos de emissão de declaração falsa, o licitante estará sujeito à tipificação no crime 
de falsidade ideológica, previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro, nos crimes previstos na 
Lei Federal nº 14.133/2021 e Lei Municipal nº 5.893/2014, sem prejuízo da aplicação das 
sanções administrativas previstas no presente Edital. 

4.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.  

4.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

4.11. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.12. Até data e hora marcada para o início da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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a proposta  

4.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.14. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

4.17. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.  

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. O(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) enviar os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, 
conforme prazo a ser estipulado pelo pregoeiro(a), o qual não será inferior ao mínimo 2 (duas) 
horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em campo próprio do sistema.   

5.2. São exigidos os seguintes documentos de habilitação abaixo discriminados. 

5.2.1. Habilitação Jurídica 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado, ainda, 
de documentos de eleição de seus administradores; e registro comercial, no caso de empresa 
individual;   

5.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista  

 a) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

 b) prova de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), fornecido pela Caixa Econômica Federal;  

c) prova de regularidade quanto aos tributos federais, abrangendo inclusive os relativos à 
seguridade social, e à dívida ativa da União, emitida pelo Ministério da Fazenda; 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
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d) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante, contemplando 
todos os tributos de competência da esfera; 

e) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante, contemplando 
todos os tributos de competência da esfera;  

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei Federal nº 12.440/2011); 

5.2.3. Qualificação Técnica 

 a) no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove haver a licitante fornecido com bom desempenho 
objeto compatível com o desta licitação em características, prazo e quantidade. O referido 
atestado de capacidade técnica deverá conter a Razão Social de ambas as empresas 
(contratante e contratada);  

5.2.4. Declaração Conjunta 

a) declaração: conforme anexo III do Edital). 

5.2.5. Qualificação Econômico-Financeira  

 a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida por cartório distribuidor da sede 
da licitante.   

5.3. Documentos Complementares para Habilitação: 

 5.3.1. Os documentos para habilitação serão complementados, conforme o caso, de acordo 
com o que está disposto no Anexo I - Termo de Referência. 

 5.3.2. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, no prazo definido pelo pregoeiro 
de, no mínimo, 02 (duas) horas. 

5.4. A entrega da documentação física original ou autenticada, fica dispensada, podendo ser 
solicitada a qualquer momento em prazo estabelecido pelo pregoeiro. 

5.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para acesso público após o encerramento do envio de lances.  

5.6. No julgamento das certidões referentes à regularidade fiscal e trabalhista (item 5.2.2), 
apresentadas pelas microempresas e/ou empresas de pequeno porte, serão observadas as 
disposições da Lei Complementar Federal nº 123/06, em especial seus arts. 42 e 43. 

5.6.1. Havendo alguma restrição quanto às certidões mencionadas, será assegurado à 
microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por 
igual período, a critério da Administração, cujo termo inicial corresponderá à convocação para a 
apresentação dos documentos de habilitação.  

5.6.2. Não terá direito ao prazo previsto no subitem anterior a microempresa ou empresa de 
pequeno porte que tenha deixado de apresentar algum dos documentos relativos à 
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regularidade fiscal.  

5.6.3. A não regularização desta documentação no prazo previsto implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital, e o 
Pregoeiro convocará a próxima empresa, conforme a ordem de classificação da etapa de 
lances. 

6. DA OPERACIONALIZAÇÃO DA SESSÃO ELETRÔNICA 
 

6.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos no endereço eletrônico mencionado no item 3.1. 

6.2. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 
do licitante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital. 

6.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.4. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro durante a etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 
atos realizados. 

6.5. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

6.6. No caso de desconexão do licitante, o mesmo deverá de imediato, sob sua inteira 
responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema. 

7. DA ABERTURA DA PROPOSTA E DA ETAPA COMPETITIVA 

7.1. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e na hora indicadas no item 2 deste Edital. 

7.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances. 

7.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.4. Durante a sessão pública, a comunicação (troca de mensagens) entre o pregoeiro e os 
licitantes ocorrerá exclusivamente pelo sistema eletrônico. 

7.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente 
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estas participarão da fase de lances. 

7.6. Os lances se darão pelo valor unitário do lote. 

7.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados de seu recebimento, horário e do 
valor consignado no registro de cada lance. 

7.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

7.9. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

7.9.1. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

7.10. A disputa ocorrerá pelo modo aberto. 

7.10.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

7.10.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

7.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

7.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.12. Durante o transcurso da sessão, os licitantes terão informações, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

7.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.14. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 
seja manifestamente inexequível. 
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7.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.15.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.15.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

7.15.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

7.15.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.15.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

7.15.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

7.15.2.1. empresas estabelecidas no território de Canoas/RS; 

7.15.2.2. empresas brasileiras; 

7.15.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

7.15.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço estimado ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

7.16.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

7.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.16.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
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7.16.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados, conforme prazo a ser estipulado pelo pregoeiro(a), o qual não será 
inferior ao mínimo 2 (duas) horas. 

7.16.4.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, nas seguintes 
situações: 

I. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro; ou 

II. de oficio, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é 
suficiente para o envio dos documentos exigidos para a verificação de conformidade. 

7.17. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;  https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-
web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&d
irecao=asc). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da  Lei Federal n° 8.429, de 
1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 3.5.1 e 4.8 deste edital.  

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
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à compatibilidade do preço em relação aos valores estimados para contratação neste Edital e 
em seus anexos. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.7.1. contiver vícios insanáveis; 

8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 
a contratação. 

8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10.1. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o 
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na 
execução contratual. 

8.10.2. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 
convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

8.10.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 
pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 
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contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 
produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

8.10.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 
condições para a justa remuneração do serviço. 

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

8.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

8.13.1. Resultados de avaliações são divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.13.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.13.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no item 5.2 deste Edital, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins 
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

9.2. Conforme item 5.1. deste Edital, o(s) licitante(s) vencedor(es) deverá(ão) enviar os 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, conforme prazo a ser estipulado pelo pregoeiro(a), o qual 
não será inferior ao mínimo de 2 (duas) horas, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, em campo próprio do sistema. 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
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9.2.1. O prazo estipulado pelo pregoeiro nos termos do item 9.2. poderá ser prorrogável 
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

9.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

9.3.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.4. A entrega da documentação física original ou autenticada, fica dispensada, podendo ser 
solicitada a qualquer momento em prazo estabelecido pelo pregoeiro. 

9.4.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

9.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e 

9.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

9.7. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro e/ou a comissão de contratação 
poderão sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 9.2. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 
minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação 
ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena 
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de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 

10.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio 
no sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

10.3. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, 
no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso. 

10.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.pregaobanrisul.com.br. 

11. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO  

11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para o encerramento da licitação 
nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

http://www.fmsc.rs.gov.br/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
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12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra quando solicitado; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

12.1.5. fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle; 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da FMSC, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 
12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 
12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal n.º 
14.133/2021. 

12.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
empregados públicos, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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12.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

12.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à FMSC. 

13. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados exclusivamente por forma 
eletrônica: www.pregaobanrisul.com.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

14. DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

14.1.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

14.1.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

b) Mantiverem sua proposta original.  

http://www.fmsc.rs.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.pregaobanrisul.com.br/
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14.1.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

14.2. O registro a que se refere o item 14.1.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

14.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

14.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

14.1.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

14.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

14.4.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no art. 26 e 27 do Decreto Municipal de Canoas nº 45/2024. 

14.5. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

14.6. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena 

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.6.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

14.7. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

14.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 14.4 e subitens, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

14.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata a alínea “a” do item 14.1.2, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
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14.9.1. Convocar para negociação os demais licitantes de que trata a alínea “b” do item 

14.1.2, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou 

14.9.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

14.10. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.pregaobanrisul.com.br. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
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15.11.1. ANEXO I - Termo de Referência;  
15.11.2. ANEXO II – Modelo de proposta financeira; 
15.11.3. ANEXO III – Declaração Conjunta; 
15.11.4. ANEXO IV – Declaração de que pode usufruir dos benefícios de ME e EPP;  
15.11.5. ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

15.12. Fica eleito o foro da Comarca de Canoas, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões 
relacionadas a este Edital ou ao contrato vinculado a esta licitação. 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Aquisição de materiais de expediente, em atendimento às demandas da Fundação 
Municipal de Saúde de Canoas (FMSC), situada na Rua General Salustiano, nº 678, Bairro 
Marechal Rondon, Canoas/RS, nos termos das tabelas descritas no item 3, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme disposto no 
Estudo técnico Preliminar.  

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 18.644,92 (dezoito mil e seiscentos e 
quarenta e quatro reais e noventa e dois centavos), conforme custos unitários dispostos nos 
lotes descritos no item 3.  
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação visa garantir o pronto atendimento de necessidades decorrentes dos 
serviços administrativos da FMSC, mantendo o pleno funcionamento operacional das 
atividades. A fixação de um quantitativo de itens para a aquisição de materiais de expediente é 
baseada em uma análise das demandas do último ano em conjunto com outras diretorias 
demandantes, sendo projetados para suprir as demandas durante o ano.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. As marcas dos itens deverão ser especificadas, sob pena de desclassificação.  

3.2. As especificações técnicas para cada item são os constantes no quadro abaixo: 

Lote Item 

Código 
Catálogo 

Eletrônico de 
padronização 

Descrição Quantidade 
Valor 

Unitário 
estimado 

Valor Total 
estimado 

1 

1 334682 

Livro Ata capa dura, 200 folhas de 
papel com 75 g/m², numeradas, 
com pauta, medidas aproximadas 
33 x 22 cm.  
 
Apresentação: Unidades 

14 
Unidades 

R$ 
23,43 

R$ 328,02 

2 405907 

Grampeador de mesa médio 26/6, 
capacidade para até 25 folhas 75 
gramas; reservatório para, no 
mínimo, meio pente de grampos; 
bigorna de duas funções, corpo 
plástico e base emborrachada. 
 
Apresentação: Unidades 

34 
Unidades 

R$ 
20,30 

R$ 690,20 

Valor total estimado do lote R$ 1.018,22 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
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Lote Item 

Código 
Catálogo 

Eletrônico de 
padronização 

Descrição Quantidade 
Valor 

Unitário 
estimado 

Valor Total 
estimado 

2 1 315424 

Sacos plásticos, tamanho ofício 
com furos (aproximadamente 24cm 
x 32cm), transparente, para portar 
documentos, com 4 (quatro) furos, 
espessura 12 microns.  
 
Apresentação: Pcte c/ 100 
unidades. 

26  
Pacotes 

R$ 26,75 R$ 695,50 

Valor total estimado do lote R$ 695,50 

 

Lote Item 

Código 
Catálogo 

Eletrônico de 
padronização 

Descrição Quantidade 
Valor 

Unitário 
estimado 

Valor Total 
estimado 

3 

1 486374 

Caneta marca texto. Cores: 
amarelo, verde, laranja e rosa (as 
cores serão definidas pela FMSC 
no momento do envio da Ordem 
de Compra).  
 
Apresentação: Unidade 

66  
Unidades 

R$ 1,56 R$ 102,96 

2 281673 

Bloco de notas adesivas, 
tamanho 76x102mm  
 
Apresentação: Unidade 

38 
Unidades 

R$ 5,09 R$ 193,42 

3 253434 

Bloco de notas adesivas, 
tamanho pequeno, medida 
aproximada de 38mmX50mm, 
colorido.  
 
Apresentação: Pcte c/ 4 un 

30  
Unidades 

R$ 4,51 R$ 135,30 

4 402338 

Fita adesiva transparente, larga, 
rolo com 45mmx45m. 
 
Apresentação: Unidades 

50  
Unidades 

R$ 4,55 R$ 227,50 

5 263568 

Fita adesiva transparente, 
pequena, rolo com 12mm x 30 m.  
 
Apresentação: Rolo 

15 
Unidades 

R$ 1,51 R$ 22,65 

Valor total estimado do lote R$ 681,83 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
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Lote Item 

Código 
Catálogo 

Eletrônico de 
padronização 

Descrição Quantidade 
Valor 

Unitário 
estimado 

Valor Total 
estimado 

4 1 419859 

Pilha alcalina AA2 (pequena). 
Embalagem: pacote com 2 
unidades.  
 
Apresentação: Pares 

270 
pares  

R$ 6,36 
R$ 

1.717,20 

Valor total estimado do lote R$ 1.717,20 

 

Lote Item 

Código 
Catálogo 

Eletrônico de 
padronização 

Descrição Quantidade 
Valor 

Unitário 
estimado 

Valor Total 
estimado 

5 1 432380 

Pilha alcalina AAA2 (palito), 
Embalagem: pacote com 2 
unidades. 
 
Apresentação: Pares 

  
470 

pares 
R$ 6,96 

R$ 
3.271,20 

Valor total estimado do lote R$ 3.271,20 

 

Lote Item 

Código 
Catálogo 

Eletrônico de 
padronização 

Descrição Quantidade 
Valor 

Unitário 
estimado 

Valor Total 
estimado 

6 1 461821 

Folhas papel sulfite 75g 
alcalino, 210mm x 297mm A4. 
 
Apresentação: Pcte c/ 500 
folhas 

250 
Pacotes  

R$ 
24,58 

R$ 6.145,00 

Valor total estimado do lote R$ 6.145,00 

 

Lote Item 

Código 
Catálogo 

Eletrônico de 
padronização 

Descrição Quantidade 
Valor 

Unitário 
estimado 

Valor Total 
estimado 

7 1 461733 

Bobina térmica para relógio de 
ponto eletrônico, 57mm x 
300m, tubete de 12mm, papel 
com capacidade de preservar 
a impressão por, no mínimo, 5 

 20 
Unidades  

R$ 
35,49 

R$ 709,80 
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anos, conforme portaria 1510 
do MTE. 
 
Apresentação: Unidades 

Valor total estimado do lote R$ 709,80 

 

Lote Item 

Código 
Catálogo 

Eletrônico de 
padronização 

Descrição Quantidade 
Valor 

Unitário 
estimado 

Valor Total 
estimado 

8 

1 457752 

Mouse, tipo óptico, padrão 
scroll, com 3 botões (2 botões + 
scroll), resolução de 800 DPI, 
interface USB.  
 
Garantia mínima de 01 (um) 
ano 
 
Apresentação: Unidades   

10  
Unidades 

R$ 
11,61 

R$ 116,10 

2 456590 

Teclado, tipo alfanumérico 
estendido, padrão ABNT2, 
interface USB.  
 
Garantia de, no mínimo, 01 
(um) ano. 
 
Apresentação: Unidade 

10 
Unidades 

R$ 
27,39 

R$ 273,90 

Valor total estimado do lote R$ 390,00 

 

Lote Item 

Código 
Catálogo 

Eletrônico de 
padronização 

Descrição Quantidade 
Valor 

Unitário 
estimado 

Valor Total 
estimado 

9 1 427937 

Pen drive entre 8 à 16 GB: 
interface: USB 2.0, compatível 
com USB 1.0/ 1.1 ou superior; 
memória: Flash. Capacidade 
mínima de 8 GB e máxima de 16 
GB;  
 
OBS: O pen drive deve ser 
compatível com o equipamento 
registrador eletrônico de ponto 
HENRY modelo prisma SF  
 
Apresentação: Unidades 

30 
Unidades 

R$ 
18,86 

R$ 565,80 

Valor total estimado do lote R$ 565,80 
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Lote Item 

Código 
Catálogo 

Eletrônico de 
padronização 

Descrição Quantidade 
Valor 

Unitário 
estimado 

Valor Total 
estimado 

10 1 620108 

Webcam Tipo de Driver: Plug 
and Play (Sem-driver), com 
cabo USB; Resolução: 
1920x1080. Formato da foto: 
Bmp,Jpg. Tipo de interface: 
USB 2.0. Com microfone 
embutido: Absorção de som e 
redução de ruído. Alcance do 
Foco: Lente 2M pixel, f=3.6, 
ângulo de visão mínimo 90º. 
Compatibilidade: PC e 
Sistemas Operacionais Win7, 
Win8, Win10 e Win11 (64x e 
32x).  
 
Apresentação: Unidade 

13 
Unidades 

R$ 142,14 R$ 1.847,82 

Valor total estimado do lote R$ 1.847,82 

 

Lote Item 

Código 
Catálogo 

Eletrônico de 
padronização 

Descrição Quantidade 
Valor 

Unitário 
estimado 

Valor Total 
estimado 

11 

1 337770 

Porta lápis/clips/lembrete, em 
acrílico, cor cristal ou fumê, 
medindo aproximadamente 
94x83x235mm.  
 
Apresentação: Unidades 

5 
Unidades 

R$ 10,19 R$ 50,95 

2 315438 

Prancheta em Duratex, 
tamanho ofício, com prendedor 
metálico de mola.  
 
Apresentação: Unidades 

7 
Unidades 

R$ 6,25 R$ 43,75 

3 334198 

Organizador de escritório 
vertical (“escaninho” que pode 
ser fixado em parede), com, no 
mínimo 3 divisórias. 
Dimensões aproximadas para 
folhas A4.  
 
Apresentação: Unidades 

15 
Unidades 

R$ 66,83 
R$ 

1.002,45 
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4 449376 

Caixa para Correspondência 
Tripla Articulável, é fabricada 
em poliestireno resistente, é 
articulada e pode ser utilizada 
tanto aberta quanto fechada. É 
um porta-papéis e 
correspondências, ideal para 
auxiliar na organização de 
escritórios. Peso: 1.320 kg, 
Largura: 26.50 cm, 
Comprimento: 35.50 cm, cor a 
critério 
 
Apresentação: Unidades 

10 
Unidades 

R$ 50,54 R$ 505,40 

Valor total estimado do lote R$ 1.602,55 

3.3. Poderão ser solicitados outros documentos, além dos já previsto em Edital e seus anexos, 
com descrição detalhada dos produtos ofertados, com menção expressa de marca/modelo, 
fotos, catálogos que permitam à Administração aferir a necessária e perfeita compatibilidade 
entre o que está sendo solicitado e o efetivamente ofertado. 

4. REQUISITOS DA PROPOSTA 

4.1. O valor proposto será cotado para o valor unitário do lote.  

4.1.1. Na composição da proposta final para os lotes que possuem mais de um item, a 
empresa deverá reduzir os valores unitários de cada item que compõem os lotes no 
MESMO PERCENTUAL DE REDUÇÃO do valor global dos lotes, observando a 
compatibilidade destes valores em relação aos preços praticados no mercado. 

4.2. No valor ofertado (unitário e total), já devem estar incluídos os custos de entrega, encargos 
sociais, previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais, bem como demais encargos 
incidentes, tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, etc.), 
materiais, a administração, o lucro e deslocamentos de qualquer natureza, bem como qualquer 
outra despesa, ainda que não especificada e que possa incidir ou ser necessária à execução 
do objeto. 

5. DA EXECUÇÃO (prazo, local e condições de entrega) 

5.1. A empresa contratada deverá assegurar a entrega dos materiais em perfeitas condições 
para atender às demandas da Fundação Municipal de Saúde de Canoas, de acordo com as 
condições, quantidades, exigências, e estimativas dispostas no Estudo Técnico Preliminar, 
conforme solicitado pelo setor responsável.   

5.2. O prazo de entrega será de no máximo 10 (dez) dias úteis a contar do envio da Ordem de 
Compra enviada pelo setor responsável ao e-mail cadastrado da empresa compromitente. 

5.3. O local de entrega é na Fundação Municipal de Saúde de Canoas, estabelecida na Rua 
General Salustiano, nº 678, Bairro Marechal Rondon em Canoas/RS, CEP 92.020-310, em 
horário de expediente, de segunda à sexta-feira das 8h30min às 16h30min.  

http://www.fmsc.rs.gov.br/
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 5.3.1. Toda e qualquer entrega fora do local e/ou fora das especificações estabelecidas no 
Edital e seus anexos fará com que a Contratada seja notificada por escrito, a qual ficará 
obrigada a recolher/ substituir os mesmos, o que fará prontamente, ficando entendido que 
correrá por sua conta e risco de tal recolhimento/substituição.  

 5.3.2. Os custos do transporte deverão ser mensurados no preço do item apresentado na 
proposta, não podendo ser cobrado pela empresa nenhum valor adicional de transporte, frete e 
taxas assemelhadas. 

 5.3.3. A quantidade de pedidos será realizada conforme a demanda da Administração. 

5.4. Para os itens com prazo de validade determinado deverá ser observado prazo de 
validade de, no mínimo, 12 (doze) meses a contar da data de Entrega. 

5.5. Deverá ser observado os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 
descrição do objeto.  

 5.5.1. Preferencialmente, os objetos devam ser acondicionados em embalagem individual 
adequada, com menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.   

5.6. Deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas próprias custas, no prazo determinado no 
item 6.5., quaisquer produtos que apresentem avarias ou defeitos.  

5.7. Notificar a Contratante sobre qualquer motivo que impossibilite o cumprimento dos prazos 
estabelecidos, acompanhado de comprovação adequada. 

5.8. Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, de forma a estar em conformidade com as obrigações 
assumidas. 

5.9. A contratada deverá garantir a qualidade, o funcionamento e o desempenho dos itens 
entregues, conforme estabelecido neste instrumento. 

5.10. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

6.1. O recebimento do material será realizado por funcionário(s) designado(s) da Fundação 
Municipal de Saúde de Canoas (FMSC). 

6.2. A aceitação do objeto, não exclui a responsabilidade civil, por vícios de forma, quantidade, 
qualidade ou técnicos ou por desacordo com as correspondentes especificações, verificadas 
posteriormente. 

6.3. O material recusado será considerado como não entregue. 

6.4. Os custos de retirada e devolução dos materiais recusados, bem como quaisquer outras 
despesas decorrentes, correrão por conta da contratada. 

6.5. Uma vez devolvido(s), a empresa contratada deverá providenciar a substituição do(s) 
item(s) em, no máximo, 02 (dois) dias visando o atendimento das especificações, sem prejuízo 
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da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei Federal nº 14.133/21 e no Código do 
Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90). Após este prazo, a não substituição poderá caracterizar 
inexecução parcial ou total do objeto da contratação e a licitante estará sujeita às penalidades 
previstas neste Edital. 

6.6. A empresa contratada terá o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para retirada dos 
produtos recusados, após notificação do Gestor da Compra. 

6.7. O objeto, se estiver de acordo com o Edital e a proposta, será recebido pelo (s) Fiscal (s) e 
com anuência do Gestor (s): 

a) PROVISORIAMENTE, no ato da entrega do objeto licitado, para posterior verificação 
de sua conformidade com o solicitado no Edital de licitação; 

b) DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade, características e quantidade do 
bem e consequente aceitação, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados após o 
recebimento provisório. 

6.8. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais 

deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à autoridade competente, para adoção das 

medidas que julgar convenientes. 

6.9. A gestão e a fiscalização de que trata este item não excluem nem reduzem a 

responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 

que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 

ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 

14.133/2021. 

7. DO PAGAMENTO  

7.1. O pagamento será efetuado via boleto ou depósito bancário, preferencialmente no 
Banrisul, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após a apresentação da respectiva Nota 
Fiscal, ficando condicionado ao recebimento dos produtos solicitados pela CONTRATANTE. 

7.1.1. Juntamente com a nota fiscal, a Contratada deverá apresentar os documentos de 
regularidade fiscal e trabalhista (Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União; Certidão Negativa Estadual; Certidão Negativa Municipal; Prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social a ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS; Prova de regularidade de Débitos Trabalhistas – CNDT). 

7.1.2. Nos valores apresentados na nota fiscal já deverão estar inclusas taxas, fretes, 
impostos, seguros e outros encargos legais, sendo que não haverá quaisquer ônus adicionais 
para a FMSC. 

7.1.3. Caso o faturamento apresente alguma incorreção, a Nota Fiscal será devolvida para a 
devida correção e o prazo de pagamento alterado sem quaisquer ônus para o FMSC. 

7.1.4. A devolução da fatura não aprovada pela FMSC não servirá de motivo para que a(s) 
licitante(s) vencedora(s) suspenda(m) a execução dos serviços. 

7.1.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
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obrigação financeira que lhe tiver sido imposta em decorrência de aplicação de penalidade. 

7.1.6. A FMSC poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela 
CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 

a) entrega de material defeituoso; 
b) descumprimento de obrigações da compromitente, inclusive no que se refere a eventuais 

decisões judiciais ou administrativas por um dos órgãos de controle e fiscalização, hipótese em 
que o pagamento ficará retido até que a compromitente atenda à cláusula infringida; 

c) débito da compromitente com a FMSC, proveniente da execução da ata decorrente desta 
licitação. 

7.2. A FMSC efetuará o pagamento somente após o recebimento definitivo dos itens 
solicitados. 

8. RECURSOS FINANCEIROS  

8.1. Os recursos financeiros que darão suporte às despesas provenientes deste objeto têm 
origem estabelecida no Contrato nº 319/2019, firmado entre esta Fundação Municipal de 
Saúde de Canoas e a Prefeitura Municipal de Canoas, conforme Declaração de 
Disponibilidade Financeira anexada ao Processo Administrativo Originário. 

 8.1.1. Por se tratar de Fundação Pública de Direito Privado, a Fundação Municipal de 
Saúde de Canoas possui contabilidade própria privada, portanto, não trabalha com dotações 
orçamentárias, apenas com previsões orçamentárias. 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Em caso de inexecução total ou parcial, ou qualquer outra inadimplência, sem motivo de 
força maior, a CONTRATADA estará sujeita às seguintes sanções:  

9.1.1. Advertência, considerando o número de advertências e a gravidade do 
descumprimento, poderá ser encaminhado o caso a autoridade competente, com pedido formal 
de rescisão do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas no Edital, no 
Contrato/Ordem de Serviço ou de Compra e na Lei nº 14.133/21. 

9.1.2. Multa na proporção de 0,5% ao dia e/ou fato a que depender do caso concreto (baixa 
criticidade); 1,0% (média criticidade) dia e/ou fato a que depender do caso concreto; ou 2,5% 
(alta criticidade) dia e/ou fato a que depender do caso concreto, sendo em todos os casos 
limitado até o percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor mensal da parcela do serviço 
em atraso ou no caso de descumprimento contratual. 

9.1.3. Impedimento de licitar e contratar participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, pelo prazo de máximo de 03 (três) anos; 

9.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, com a devida análise jurídica. 

9.2. As sanções previstas nos itens 9.1.1, 9.1.3 e 9.1.4 poderão ser aplicadas juntamente com 
o item 9.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis. 

9.3. As multas deverão ser recolhidas dentro do prazo de 15 (quinze) dias a contar da 
correspondente notificação ou descontadas do pagamento, ou, ainda, quando for o caso, 
cobradas judicialmente. 
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9.4. A aplicação das penalidades previstas no item 9.1 não exime a CONTRATADA da 
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que sua conduta venha causar a FMSC. 

9.5. Na aplicação destas sanções serão admitidos os recursos previstos em lei, garantida a 
ampla defesa e o contraditório 

10. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

10.1. O critério de julgamento das propostas financeiras será o de MENOR PREÇO POR 
LOTE para o item, desde que cumpridas as exigências técnicas do presente Termo de 
Referência. 

11. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

11.1. As exigências de habilitação são as constantes no Edital e estão em conformidade com 
a Lei Federal nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 549/2023 e Decreto Municipal nº 45/2024. 

12. OUTRAS DISPOSIÇÕES 

12.1. Demais informações, como as relativas aos Prazos e Vigência Contratual, Condições 
Gerais, Obrigações da Contratada e do Contratante, Fiscalização, Pagamentos, Penalidades 
e demais condições relativas à execução do objeto, estão previstas no Edital e na minuta da 
Ata de Registro de Preços e deverão ser atendidas na íntegra pela licitante vencedora. 

12.2. Em relação ao catálogo eletrônico de padronização de que trata o §2º do art. 19 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, observa-se que ainda não há catálogo no município, de modo que foi 
realizada consulta junto ao do Governo Federal, através do link 
https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca.  
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 
  
INSTRUÇÕES: 

• Entregar a proposta em papel timbrado da empresa. 

• As empresas participantes podem optar por entregar suas propostas em modelo/formatação 
própria, no entanto, devem tomar o cuidado de fazer constar todas as informações 
constantes deste modelo sob pena de desclassificação. 

• É obrigatório informar na proposta a marca e o registro quando o produto exigir. 

 
1. DADOS DO PROPONENTE: 

Nome da empresa:  

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

E-mail: 

Nome do responsável legal:   

 
2. PROPOSTA DE PREÇO: 
 

Lote Item Descrição 
Marca/ 

Fabricante 
Quantidade/ 

apresentação 
Valor 

Unitário  
Valor 
Total  

1 

1 

Livro Ata capa dura, 200 folhas 
de papel com 75 g/m², 
numeradas, com pauta, medidas 
aproximadas 33 x 22 cm.  
 
Apresentação: Unidades 

 

14 
Unidades 

  

2 

Grampeador de mesa médio 
26/6, capacidade para até 25 
folhas 75 gramas; reservatório 
para, no mínimo, meio pente de 
grampos; bigorna de duas 
funções, corpo plástico e base 
emborrachada. 
 
Apresentação: Unidades 

 

34 
Unidades 

  

Valor total do lote R$ 

 

Lote Item Descrição 
Marca/ 

Fabricante 
Quantidade/ 

apresentação 
Valor 

Unitário  
Valor 
Total  

2 1 

Sacos plásticos, tamanho ofício 
com furos (aproximadamente 
24cm x 32cm), transparente, 
para portar documentos, com 4 

 
26  

Pacotes 
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(quatro) furos, espessura 12 
microns.  
 
Apresentação: Pcte c/ 100 
unidades. 

Valor total do lote R$ 

 

Lote Item Descrição 
Marca/ 

Fabricante 
Quantidade/ 

apresentação 
Valor 

Unitário  
Valor 
Total  

3 

1 

Caneta marca texto. Cores: 
amarelo, verde, laranja e rosa 
(as cores serão definidas pela 
FMSC no momento do envio da 
Ordem de Compra).  
 
Apresentação: Unidade 

 

66  
Unidades 

  

2 

Bloco de notas adesivas, 
tamanho 76x102mm  
 
Apresentação: Unidade 

 

38 
Unidades 

  

3 

Bloco de post-it, tamanho 
pequeno, medida aproximada 
de 38mmX50mm, colorido.  
 
Apresentação: Pcte c/ 4 un 

 

30  
Unidades 

  

4 

Fita adesiva transparente, larga, 
rolo com 45mmx45m. 
 
Apresentação: Unidades 

 

50  
Unidades 

  

5 

Fita adesiva transparente, 
pequena, rolo com 12mm x 30 
m.  
 
Apresentação: Rolo 

 

15 
Unidades 

  

Valor total do lote R$  

 

Lote Item Descrição 
Marca/ 

Fabricante 
Quantidade/ 

apresentação 
Valor 

Unitário  
Valor 
Total  

4 1 

Pilha alcalina AA2 (pequena). 
Embalagem: pacote com 2 
unidades.  
 
Apresentação: Pares 

 

270 
pares  
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Valor total do lote R$ 

 

Lote Item Descrição 
Marca/ 

Fabricante 
Quantidade/ 

apresentação 
Valor 

Unitário  
Valor 
Total  

5 1 

Pilha alcalina AAA2 (palito), 
Embalagem: pacote com 2 
unidades. 
 
Apresentação: Pares 

 

  
490 

pares 
  

Valor total do lote R$ 

 

Lote Item Descrição 
Marca/ 

Fabricante 
Quantidade/ 

apresentação 
Valor 

Unitário  
Valor 
Total  

6 1 

Folhas papel sulfite 75g 
alcalino, 210mm x 297mm A4. 
 
Apresentação: Pcte c/ 500 
folhas 

 

250 
Pacotes  

  

Valor total do lote R$  

 

Lote Item Descrição 
Marca/ 

Fabricante 
Quantidade/ 

apresentação 
Valor 

Unitário  
Valor 
Total  

7 1 

Bobina térmica para relógio 
de ponto eletrônico, 57mm x 
300m, tubete de 12mm, papel 
com capacidade de preservar 
a impressão por, no mínimo, 
5 anos, conforme portaria 
1510 do MTE. 
 
Apresentação: Unidades 

 

 20 
Unidades  

  

Valor total do lote R$ 

 

Lote Item Descrição 
Marca/ 

Fabricante 
Quantidade/ 

apresentação 
Valor 

Unitário  
Valor 
Total  

8 1 

Mouse, tipo óptico, padrão 
scroll, com 3 botões (2 botões 
+ scroll), resolução de 800 
DPI, interface USB. Garantia 
mínima de 01 (um) ano 
 

 

10  
Unidades 
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Apresentação: Unidades   

2 

Teclado, tipo alfanumérico 
estendido, padrão ABNT2, 
interface USB. Garantia de, 
no mínimo, 01 (um) ano. 
 
Apresentação: Unidade 

 

10 
Unidades 

  

Valor total do lote R$ 

 

Lote Item Descrição 
Marca/ 

Fabricante 
Quantidade/ 

apresentação 
Valor 

Unitário  
Valor 
Total  

9 1 

Pen drive entre 8 à 16 GB: 
interface: USB 2.0, compatível 
com USB 1.0/ 1.1 ou superior; 
memória: Flash. Capacidade 
mínima de 8 GB e máxima de 16 
GB; Compatibilidade Windows 8, 
Windows 7, Windows vista, 
Windows XP (SPI,SP2), Windows 
200 (SP4), 30 unidades Página 21 
de 27 Rua Gal. Salustiano n.º 678 
– Mal. Rondon – Canoas/RS CEP 
92.020-310 Fones: (51) 3059-4922 
e 3059-8522 www.fmsc.rs.gov.br 
MAC OS (10.3 e superior) e Linux 
(2.6 e superior). OBS: O pen drive 
deve ser compatível com o 
equipamento registrador eletrônico 
de ponto HENRY modelo plisma 
SF  
 
Apresentação: Unidades 

 

30 
Unidades 

  

Valor total do lote R$  

 

Lote Item Descrição 
Marca/ 

Fabricante 
Quantidade/ 

apresentação 
Valor 

Unitário  
Valor 
Total  

10 1 

Webcam Tipo de Driver: Plug and 
Play (Sem-driver), com cabo USB; 
Resolução: 1920x1080. Formato da 
foto: Bmp,Jpg. Tipo de interface: 
USB2.0. Com microfone embutido: 
Absorção de som e redução de 

 

13 
Unidades 
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ruído. Alcance do Foco: Lente 2M 
pixel, f=3.6, ângulo de visão mínimo 
90º. Compatibilidade: PC e 
Sistemas Operacionais Win7, Win8, 
Win10 e Win11 (64x e 32x).  
 
Apresentação: Unidade 

Valor total do lote R$  

 

Lote Item Descrição 
Marca/ 

Fabricante 
Quantidade/ 

apresentação 
Valor 

Unitário  
Valor 
Total  

11 

1 

Porta lápis/clips/lembrete, em 
acrílico, cor cristal ou fumê, 
medindo aproximadamente 
94x83x235mm.  
 
Apresentação: Unidades 

 

5 
Unidades 

  

2 

Prancheta em Duratex, tamanho 
ofício, com prendedor metálico de 
mola.  
 
Apresentação: Unidades 

 

7 
Unidades 

  

3 

Organizador de escritório vertical 
(“escaninho” que pode ser fixado 
em parede), com, no mínimo 3 
divisórias. Dimensões 
aproximadas para folhas A4.  
 
Apresentação: Unidades 

 

15 
Unidades 

  

4 

Caixa para Correspondência 
Tripla Articulável, é fabricada em 
poliestireno resistente, é 
articulada e pode ser utilizada 
tanto aberta quanto fechada. É 
um porta-papéis e 
correspondências, ideal para 
auxiliar na organização de 
escritórios. Peso: 1.320 kg, 
Largura: 26.50 cm, Comprimento: 
35.50 cm, cor a critério 
 
Apresentação: Unidades 

 

10 
Unidades 

  

Valor total do lote R$ 

 

Valor total da proposta por extenso: _______________________________________________  
____________________________________________________________________________ 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
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3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 
 
3.1. O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias. 
 
4. CONDIÇÕES GERAIS: 
4.1. Conforme Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
 
5. DECLARAÇÕES: 

5.1. Declaramos que os valores propostos compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na presente data. 

5.2. Declaramos que, nos valores propostos, estão inclusas todas as despesas, diretas e 
indiretas, inclusive seguros de transporte, tributos e encargos de qualquer natureza e quaisquer 
outras despesas necessárias ao fornecimento/execução integral do objeto deste Edital; 

5.3. Declaramos para os efeitos legais que atendemos a todas as especificações constantes no 
Edital de Pregão Eletrônico da FMSC nº 003/2024 e seus anexos, bem como aderimos a todas 
as disposições estabelecidas em lei e no certame licitatório, motivo pelo qual apresentamos a 
presente proposta.  
 
 
[CIDADE], [DATA] 
 
 
_________________________________________ 
                            Assinatura 
          Cargo e nome do responsável legal  
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ANEXO III 
 

INSTRUÇÕES: Entregar a declaração em papel timbrado da empresa. 

(TIMBRE DA EMPRESA) 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 

À 
Fundação Municipal de Saúde de Canoas 
CNPJ: 14.885.499/0001-76 

 
 
  A empresa ___________________________________________________, inscrita no 
CNPJ n° ____________________________________________, por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr(a) __________________________________________________________,  portador(a) 
da Carteira de Identidade/CPF nº _______________________, DECLARA:  

a. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

b. que não está temporariamente suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com a 
Administração, não ter sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
em suas esferas Municipal, Estadual ou Federal; 

c. que todo e qualquer fato que importe em modificação da situação ora declarada será imediatamente 
comunicado, por escrito, a Diretoria Administrativa da Fundação Municipal de Saúde de Canoas; 

d. o cumprimento de todos os requisitos de habilitação da licitação, em atendimento ao disposto no 
artigo 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

e. a inexistência de empregado público da Fundação Municipal de Sáude de Canoas em seu quadro 
funcional, seja na qualidade de titular, sócio ou mantenedor de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista para sua habilitação no processo licitatório acima 
descrito, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

f. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

g. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

h. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

[CIDADE], [DATA] 
 

Assinatura do representante legal 
_____________________________________ 

Nome e cargo do representante legal 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE QUE PODE USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DE ME E EPP 

 

A empresa _____________________________________________________________ 

inscrita no CNPJ n° ______________________________, por intermédio de seu representante 

legal, o(a) Sr.(a) ________________________________________________________, 

portador da Carteira de Identidade nº _______________________________ e do CPF nº 

_______________________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e 

sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(   ) Microempresa, conforme inciso I do artigo 39 da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

(  ) Empresa de Pequeno Porte, conforme inciso II do artigo 39 da Lei Complementar n° 123, de 

14/12/2006. 

DECLARA ainda que, para todos os efeitos legais, no ano-calendário de realização da 

licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida em seu tipo de enquadramento, para fins de 

obtenção dos benefícios previstos nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, bem 

como que a empresa não se encontra alcançada por qualquer das hipóteses descritas no § 4, 

do artigo 3º, da Lei Complementar n° 123/2006. 

 
 
[CIDADE], [DATA] 
 
 
_________________________________________ 
                            Assinatura 
          Cargo e nome do responsável legal  
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ANEXO V 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº _____/________ 
 
 

EDITAL PE Nº 003/2024 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2024 
 
 

A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANOAS, inscrita no CNPJ sob o nº 

14.885.499/0001-76, estabelecida na Rua General Salustiano, nº 678, Bairro Marechal Rondon, 

na Cidade de Canoas/RS, CEP 92020-310, adiante denominada simplesmente FMSC, neste 

ato representada pela sua Diretora Presidente, Sra. NOME, inscrita no CPF n° ........................., 

e, de outro lado, a empresa .............., inscrita no CNPJ sob o n°............., estabelecida na 

........................., nº ......, Bairro ............. na Cidade de ....../...., CEP ......-...., adiante 

denominada COMPROMITENTE, neste ato representada por seu Sócio(a) Administrador(a), 

Sr(a). ................, brasileiro(a), empresário(a), portador(a) da Carteira de Identidade nº 

....................., inscrito(a) no CPF nº ................., residente e domiciliado(a) em ................, 

firmam a presente Ata de Registro de Preços, conforme Processo Administrativo SEI nº 

24.1.000000228-7, EDITAL PE Nº 003/2024 - REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2024, 

subordinando-se com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 

549/2023, Decreto Municipal nº 45/2024, bem como pela legislação pertinente e pelas 

cláusulas previstas no Edital e seus Anexos da licitação supra, nos termos que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VIGÊNCIA 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para possível aquisição parcelada de 
____________________________________, de acordo com as especificações em edital e 
seus anexos e quantidades estimadas constantes no Anexo I desta Ata. 
1.2. O prazo de validade do Registro de Preços é de 12 (doze) meses a contar da assinatura 
da Ata de Registro de Preços, e poderá ser prorrogada, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO(S) PREÇO(S) E DO REAJUSTE 

2.1. Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 
irreajustáveis. 
2.2. Os preços poderão ser revistos nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto 
Municipal nº 45/2024. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

3.1. Dos Direitos: 
3.1.1. Da FMSC: contratar, se necessário, o objeto deste Registro; e 
3.1.2. Do COMPROMITENTE: ser contratado se a FMSC utilizar o Registro de Preços, ou, 

em igualdade de condições, ser preferido, no caso de contratação por outra forma. 
3.2. Das Obrigações: 

3.2.1. Da FMSC: contratar com o COMPROMITENTE, ou em igualdade de condições, dar 
preferência ao mesmo se contratar por outra forma. 

http://www.fmsc.rs.gov.br/
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3.2.2. Do COMPROMITENTE: atender, nas condições estabelecidas no Edital e em seus 
Anexos, todos os pedidos de contratação recebidos durante o período de validade do Registro 
de Preços; reparar, corrigir, remover, reconstituir, ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do presente Instrumento em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções; 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA INEXECUÇÃO, EXTINÇÃO E/OU CANCELAMENTO DA ATA: 

4.1. A inexecução do objeto ensejará a extinção e/ou o cancelamento da ata de registro de 
preços, nos termos da Capítulo VIII, da Lei Federal n° 14.133/2021, nos seguintes modos:  

4.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

4.1.2.  Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;  

4.1.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  
4.2. O descumprimento, por parte da DETENTORA DA ATA, de suas obrigações legais e/ou 
contratuais assegura a FMSC o direito de extinguir o instrumento contratual e de cancelar a ata 
de registro de preços a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou 
extrajudicial.  
4.3. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, observando-se 
o contraditório e a ampla defesa.  
4.4. No caso de desistência de fornecimento, ocorrerá o cancelamento da Ata de Registro de 
Preços, sujeitando- se a DETENTORA DA ATA às sanções administrativas pertinentes.  
4.5. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, a FMSC poderá 
aplicar à DETENTORA DA ATA outras sanções e até mesmo iniciar o processo de extinção do 
instrumento contratual e de cancelamento da ata de registro de preços.  
4.6. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata:  

4.6.1. por razão de interesse público devidamente comprovado e justificado;  
4.6.2. a pedido do fornecedor;  
4.6.3. descumprir as condições da ata de registro de preços;  
4.6.4. não atender ordem de compra/ordem de serviço ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
4.6.5. não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou,  
4.6.6. sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021.  
4.6.6.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos III, IV e VI do 

caput será formalizado por despacho fundamentado. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

5.1. A FMSC e o COMPROMITENTE ficam adstritos à fiel observância das cláusulas do Edital 
e dos Anexos da licitação e demais cláusulas e condições relativas à execução do objeto, que 
deverão ser atendidas na íntegra pela(s) licitante(s) vencedora(s) caso contratada. 
5.2. Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico nº 003/2024 e seus anexos, a proposta 
apresentada pela empresa COMPROMITENTE e a listagem de formação do Cadastro de 
Reserva, se houver. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO FORO 
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6.1. Fica eleito o Foro de Canoas (RS) para dirimir dúvidas ou questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços. 
E, por estarem às partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata de Registro de 

Preços em 2 (duas) vias, de igual teor. 

 

Canoas, .... de .............. de .............. 

 

__________________________________________________ 

Empresa Detentora do Preço Registrado 
 

__________________________________________________ 

Diretora Presidente  

Fundação Municipal de Saúde de Canoas 

http://www.fmsc.rs.gov.br/

